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		 5,9 milh�ões de segurados de S�ão Paulo ter�ão 13�º do INSS

A primeira parcela do 13�º sal�ário do INSS (Instituto Nacional do Seguro Social), que come�çar�á a ser depositada na pr�óxima

segunda-feira, vai beneficiar 5.907.876 de segurados de S�ão Paulo.

No total, o INSS vai injetar R$ 3,271 bilh�ões no bolso dos paulistas --uma m�édia de R$ 553,61 por segurado.

O valor m�édio do pagamento em S�ão Paulo �é o maior do pa�ís.

O Rio de Janeiro fica com a segunda coloca�ç�ão.

L�á, cada um ter�á direito a R$ 533,73, em m�édia.

No Brasil, o pagamento m�édio �é de R$ 449,63 --25,3 milh�ões de segurados ter�ão a antecipa�ç�ão, que totalizar�á R$ 11,38

bilh�ões. Agora SP  �   Congresso poder�á incluir reajuste maior a aposentado

O presidente da Comiss�ão Mista de Or�çamento, deputado federal Paulo Pimenta (PT-RS), disse ontem que as negocia�ç�ões

para o reajuste dos aposentados que ganham acima do m�ínimo n�ão est�ão encerradas.

Ele defendeu que, na discuss�ão da Lei Or�çament�ária Anual, �é poss�ível incluir e aprovar um aumento maior para esses

aposentados do INSS.

At�é agora, eles t�êm garantido s�ó os 4,5% previstos para a infla�ç�ão deste ano.

"N�ão h�á necessidade disso estar na LDO (pr�évia do Or�çamento). O que eles alegam �é isso", disse, sobre a justificativa do

governo para excluir da LDO a proposta de negocia�ç�ão de um aumento acima da infla�ç�ão.

A emenda vetada pela presidente Dilma Rousseff autorizava o governo a definir uma "pol�ítica de valoriza�ç�ão dos benef�ícios da

Previd�ência Social, com valor acima do sal�ário m�ínimo."

Essa negocia�ç�ão seria feita com as centrais e as entidades representativas. Agora SP  �   Empresa ter�á de pagar R$ 15 mil por

chamar empregada de "del�ícia"

Uma empresa que comercializa material de constru�ç�ão ter�á de pagar R$ 15 mil a uma funcion�ária por indeniza�ç�ão de danos

morais. Ap�ós ter sido chamada de "del�ícia" e "gostosona" pelo seu superior direto durante o trabalho, a empregada entrou com

a�ç�ão trabalhista por se sentir constrangida com os apelidos, segundo informou nesta quarta-feira o Tribunal Superior do Trabalho

(TST). A Primeira Turma do TST condenou a empresa e negou recurso, em que a companhia pedia a redu�ç�ão o valor da

indeniza�ç�ão.

Testemunhas confirmaram que outros empregados da empresa tamb�ém a chamavam dessa forma e a senten�ça concluiu que

houve dano moral, condenando a empresa ao pagamento.

Segundo o TST, a empresa recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho (TRT) de Campinas (SP), mas a condena�ç�ão foi mantida,

"j�á que foi comprovado que a empregada foi ofendida moralmente". Segundo o tribunal regional, a empresa deve ser penalizada por

incentivar e tolerar o uso de apelidos ofensivos. Portal Terra �   Justi�ça: empresa deve pagar funcion�ário �à disposi�ç�ão no

celular

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) manteve a decis�ão de que a empresa A�ço Usiminas S/A tenha de pagar

horas de sobreaviso a um funcion�ário que tinha de ficar �à disposi�ç�ão da empresa por meio de telefone celular. De acordo com o
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TST, embora o uso do celular "por si s�ó" n�ão estabele�ça regime de sobreaviso, a Turma considerou que como o empregado

permanecia �à disposi�ç�ão a empresa limitava sua liberdade de locomo�ç�ão.

Segundo o TST, o empregado era chefe de almoxarifado e afirmou que era obrigado a portar e atender o telefone celular

"diuturnamente", todos os dias da semana, incluindo s�ábados, domingos e feriados. Ele ainda teria alegado que na condi�ç�ão de

chefe do setor, apenas ele poderia autorizar a retirada de qualquer produto do local e, por isso, era chamado durante a noite, fim de

semana, feriados e intervalos de almo�ço e lanche.

A defesa da empresa afirmou que a alega�ç�ão fere o "princ�ípio de razoabilidade" porque entre admitir que entre centenas de

empregado apenas um era autorizado a retirar ou colocar produtos no almoxarifado seria "uma afronta �à l�ógica". Al�ém disso

afirmou que o regime de sobreaviso s�ó acontece quando o funcion�ário �é impedido de sair de sua casa, o que n�ão acontecia.

O juiz da 5�ª Vara do trabalho de Porto Alegre, contudo, deferiu o pedido da defesa, entendendo que a empresa admitiu que o

funcion�ário ficava com o celular ligado e era frequentemente acionado de madrugada. Ele ainda afirmou que os chamados eram

registrados em um livro de ocorr�ências, que n�ão foi apresentado pela empresa.

Com a decis�ão, a empresa ter�á de pagar 1/3 da hora normal para todas as horas que o funcion�ário ficava fora da empresa com o

celular ligado. O valor ou as horas correspondentes, contudo, n�ão foram divulgados pelo TST. Portal Terra  �   MPT obriga

multinacional a reduzir jornada dos empregados

A filial brasileira da Big Dutchman, empresa de fabrica�ç�ão e comercializa�ç�ão de equipamentos para cria�ç�ão de aves e

su�ínos, assinou um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) com o Minist�ério P�úblico do Trabalho (MPT) para impedir que os

empregados cumpram horas extras excessivas, de acordo com o MPT.

O MPT identificou que os trabalhadores da ind�ústria em Araraquara eram submetidos a jornadas ilegais, que ultrapassavam o limite

estabelecido pela Consolida�ç�ão das Leis do Trabalho (CLT), incluindo a supress�ão de intervalos. O MPT considerou ainda que o

excesso de trabalho era compensado por folgas espor�ádicas, ou seja, n�ão havia o pagamento de horas extras pelo montante

trabalhado.

A multinacional se comprometeu a n�ão prorrogar a jornada de trabalho dos funcion�ários al�ém do limite legal de duas horas, a

conceder intervalos entre duas jornadas n�ão inferiores a 11 horas e a dar paradas para descanso e alimenta�ç�ão de, no m�ínimo,

uma hora e consignar em registro os hor�ários de expediente.

A empresa informou que o excesso de trabalho ocorreu durante a transfer�ência da unidade da empresa em Caxias do Sul (RS) para

Araraquara (SP) em outubro de 2011 que teria ocasionado uma paralisa�ç�ão da produ�ç�ão e consequente produ�ç�ão extra

para reabastecimento dos clientes. Segundo a empresa, desde janeiro de 2012, data de assinatura do TAC, o acordo est�á sendo

cumprido.

De acordo com o MPT, caso descumpra o acordo a empresa pagar�á multa de R$ 2 mil por item descumprido, multiplicada pelo

n�úmero de trabalhadores prejudicados. O valor ser�á revertido ao Fundo de Amparo ao Trabalhador. Portal Terra  �   Jorge Caetano

Fermino  
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